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PROJETO DE LEI  . 14.285

Autoria: PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO)

:í^- Ementa: Altera a Lei 7.827/2012, que reformulou o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
i. ^ Remuneração dos servidores da Prefeitura, para alterar as atribuições do cargo de Agente

Comunitário de Saúde.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

Câmara Municipal de Jundiaí

OF. GP.L. n0 004/2024

Processo SEI n° 5.527/2022

I
Protocolo Geral n" 358/2024

Data; 05/02/2024 Horário: 17:27
LEG-

Jundiaí, 29 de janeiro de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

fls^
--Ê^J

r^.

.<~>^

Pem-iitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei por meio do qual se pretende adequar

as atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde ao disposto no § 4° do art. 3° da

Lei Federal n° Lei n° 11.350, de 05 de outubro de 2006, alterada pela Lei n° 13.595, de 5 de

Janeiro de 2018.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideraçXo.

LUtZ

At^ncios?Qjnente,

DO MACHADO

efeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVIunicipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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^Ap^sentadfT
Encaminhé-se /iS cQmtssões^rtíicadas:

'residente;
C(U^'i~9D^

ARROVADO

.1
AntoYiià Carlos Albino

'Presidente
2^- / 02-7 2-ty

PROJETO DE LEI N•1^.A6C)

,^\

Art. 1° As atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde, constante do
Anexo XVIII - índice de Descrições de Cargos de Provimento Efetivo da Lei n° 7.827, de
2012, passam a ser as constantes do Anexo I que integra esta Lei.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor cá datable sua publicação.

LUI

see. l

RN DO M

refeito

CHADO

:»,.

i

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "NovaJundiaí" -Fone(11)4589-8400



Prefeitura de Jundiaí

fls^^]
-fc^.]

DESCRIÇÃO Íi CARGO
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

GRUPO / NÍVEL SALARIAL: ACS 1/A

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde e desenvolver ações
de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde na prevenção de
doenças.

ATRIBUIÇÕES

• Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde disponíveis;

Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe,
cadastrando as famílias e atualizando-as permanentemente, a fim de identificar grupos,
famílias e indivíduos expostos a riscos e vutnerabilidades;

Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento das famílias e indivíduos sob
sua responsabilidade.

Desenvolver ações de educação e vigilância em saúde, com ênfase na promoção da
saúde e na prevenção de doenças e agravos, por meio de visitas domiciliares e de ações
educativas individuais e coletivas, nos domicílios e na comunidade, como, por exemplo,
combate à dengue;

Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas
de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;

Traduzir para a equipe local e, quando necessário, para os órgãos gestores competentes,
a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites;

Identificar indivíduos e famílias expostos a situação de maior vulnerabilidade e identificar
as áreas de risco das comunidades;

Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade, que possam ser
potencializados pela equipe;

Alimentar os registros das famílias, através do sistema de informação vigente no
município, mantendo atualizados os dados das famílias, a fim de que sejam
disponibilizados, para que a equipe de saúde local planeje ações que atendam a
necessidade do território;

Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população,
estabelecido na unidade de saúde, considerando as características e as finalidades do
trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade, viabilizando
o estabelecimento do vínculo;

Estarem contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando
à promoção da saúde, à prevenção das doenças e ao acompanhamento das pessoas
com problemas de saúde, bem como ao acompanhamento das condicionalidades do
Programa Bolsa-Família ou de qualquer outro programa similar de transferência de renda
e enfrentamento de vulnerabilidades implantado pelo governo federal, estadual e
municipal, de acordo com o planejamento da equipe;
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Realizar atividades em grupo, visitas domiciliares, quando necessário ou indicado, no
domicilio e ou nos demais espaços de acordo com o planejamento da equipe;
Atuar de forma multiprofissional e interdisciplinar, contribuindo para a resolutividade da
assistência;

Apoiar pesquisas de interesse de saúde pública, aprovadas pelo setor responsável pelas
ações de integração ensino - serviço - comunidade, visando o desenvolvimento e
planejamento de políticas públicas;

Observar as normas de segurança para execução dos trabalhos, utilizando
adequadamente os equipamentos de proteção individual, a fim de garantir a própria
proteção, do usuário e da equipe de trabalho;

Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas
ambiental, sanitária, epidemiológica, saúde do trabalhador e na Rede Atenção à Saúde
através de ações educativas, monitoramento e análise de indicadores, investigação,
fiscalização, vistorias e inspeções, visando o cumprimento das diretrizes da área de
atuação;

Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da
Saúde;

• Realizar os procedimentos previstos no art. 3°, § 4° da Lei Federal n° 11.350, de 05 de
outubro de 2006 e suas alterações, em caráter excepcional e desde que assistidos por
profissional de saúde de nível superior e que disponha dos equipamentos adequados;
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua
área de atuação e Unidade de Gestão.

COMPETÊNCIAS TÉCNICAS

FORMAÇÀQ

Ensino Médio

EXPERIÊNCIAPROFISSIONAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

•

Informática - Sistemas Integrados e Internet
Rotinas administrativas e operacionais da área de atuação
Utilização de materiais e equipamentos na área de atuação
Utilização de equipamentos de proteção individual da área de atuação
Legislação e Normas Técnicas da área de atuação

1-IÂBI LI DADES l N DIVIDUAIS

Atenção, comunicação verbal, confiabilidade, cumprimento de prazos, iniciativa / pró-atividade,
organização e controle, produtividade, relacionamento interpessoal e trabalho em equipe.
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o incluso

projeto de Lei, por meio do qual se pretende adequar as atribuições do cargo de Agente

Comunitário de Saúde ao disposto no § 4° do art. 3° da Lei Federal n° Lei n° 11.350, de 05

de outubro de 2006, alterada pela Lei n° 13.595, de 5 de janeiro de 2018.

A referida Lei federal autoriza os Agentes Comunitários de Saúde a

realizarem alguns novos procedimentos, consistentes em aferição da pressão arterial,

medição de glicemia capilar, aferição de temperatura axilar, orientação e apoio para a

correia administração de medicação e verificação antropomética.

Nos tennos do disposto no art. 3° da referida Lei, essas atribuições

somente poderão ser exercidas pêlos Agentes Comunitários de Saúde, desde que

cumpridos os requisitos estabelecidos, quais sejam, tenham concluído o curso técnico;

tenham disponíveis os equipamentos adequados; e, sejam assistidos por um profissional de

saúde de nível superior, podendo exercer as atividades somente em caráter excepcional.

Em relação à competência do Município para legislar sobre o tema,

a propositura se enquadra nas matérias previstas no art. 30, inciso I, da Constituição Federal

e no art. 6, "caput" e inciso XX da Lei Orgânica de Jundiaí e, quanto à iniciativa, a

propositura encontra amparo legal no art. 46, incisos IV e V, da Lei Orgânica de Jundiaí,
que reconhece a competência privativa do Prefeito para a iniciativa em assuntos relativos à

organização administrativa, regime jurídico dos servidores e atribuições dos órgãos da

Administração.

Cumpre-nos esclarecer que é lícito à Administração alterar a

estmtura das categorias, classes, níveis de serviço público, atribuições e remuneração, de
fom-ia isolada, visando o aperfeiçoamento da máquina administrativa, desde que as
alterações não resultem em ascensão funcional e/ou burla ao princípio constitucional do
concurso público (art. 37, II, da Constituição Federal).

Cumpre-nos esclarecer que à Administração Pública incumbe o

dever de zelar pela eficiência de sua estrutura organizacional, bem como que compete,
privativamente, ao Prefeito Municipal a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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a organização administrativa, sendo que a adequação dos cargos da Administração Di?Sï3—"^—«•J
constitui medida indispensável de ser adotada.

Cumpre-nos, ainda, observar que a proposta possui adequação

orçamentaria, confonne se observa do demonstrativo sobre a estimativa do impacto
orçamentário-financeiro que acompanha a presente propositura, salientando-se, inclusive,
que não implicam em criação ou aumento de despesa.

Desta forma, demonstrados os motivos que ensejaram o presente

Projeto de Lei, estamos certos de^(5ntà^ com o total apoio dos Nobres Edis, para sua
integral aprovação.

LUXZ FERNAP^DO MACHADO

Prefeito

see. l

^

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo   SEI 1305264/2024

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO - EXERCÍCIO 2024
VALORES CORRENTES

G^^

Em 15/01/2024

Art. 9°, inc. XIII, alínea a) das Instruções n.02/2008 (TC-A-40.728/026/07) - Área Municipal - do TCE-SP - (LRF, art 53, inciso III)
Manual do Demonstrativos Fiscais 13° Edição da Secretaria do Tesouro Nacional - STN - Sem Fontes do RPPS

Versão 01_24

R$ 1,00
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RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (l)
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições
Receita Previdenciária

Outras Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial

aplicações Financeiras (II)

Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiras (III)
Receitas Correntes Restantes

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (l -II - 111)
RECEITAS DE CAPITAL (V)
Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (Vil)
Alienação de Bens

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII)
Receitas de Alienação dg Investimentos Permanentes (IX)
Outras Alienações de Bens

Transferências de Capital

Coni/êníos

Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

Oufras Receitas de Capital Não Primárias (X)
Outras Receitas de Capital Primarias
ECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V -VI - Vil - VIII - IX - X)

2.811.735.8551

1.027.434.7041

32.785.6721

32.785.6721

101.863.6811

74.073.6201

27.790.0601

1.512.549.7981

137.102.000]

137.102.0001

2.737,662.2351
55.355.3571

30.981.1141

296.8871

296.8871

21.027.7271

21.027.7271

3.049.6291

3.049.6291

24.374.2431

3.142.322.40013.622.422.10013.562.167.866]3.753.990.606l3.941.690.136
1.184.553.500t1.509.954.96011.352.105.117|1.424.91 5.977]1.496.161.776

33.267.0001 37.405.7001 37.161.9341 39.163.104t 41.121.259

33.267.0001

42.953.8001

41.413.800]

1.540.0001

1.420.0001

21.0001

37.405.7001

49.505.7001

46.685.7001

2.820.0001

429.0001

1.420.0001 429.0001

13.710.0001 50.142.0001

13.710.0001 50.142.000]

37.161.934]

56.012.1281

53.377.5031

2.634.6251

1.737.183.200(1.875.835.24011.951.112.846]2.056.180.273|2.158.989.287
144.364.9001 149.720.5001 165.775.8421 174.702.8711 183.438.015

144.364.9001 149.720.5001 165.775.8421 174.702.8711 183.438.015
3.100.908.60013.575.736.40013.508.790.36413.697.738.72513.882.625.661

79.368.2001 110.488.0001 83.625.000] 79.650.0001 60.132.500
64.217.2001 59.896.000] 75.000.0001 70.000.000t 50.000.000

125.0001

125.0001

7.000.0001

7.000.0001

21.000] 21.0001 1.500.0001 2.000.0001 2.100.000
15.151.0001 50.592.0001 8.625.0001 9.650.0001 10.132.500

39.163.1041 41.121.259

59.028.3811 61.979.800

56.251.881] 59.064.475

2.776.5001 2.915.325

150.0001

21.0001 1.500.0001 2.000.0001 2.100.000

157.500

150.0001 157.500

7.500.0001 7.875.000

7.500.000] 7.875.000

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 255.883.3051 316.304.300[ 362.675.6001 355.573.9181 391.131.3091 410.687.875
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DESPESAS CORRENTES (XIII)
Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Divida (XIV)
Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)
Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII)
Aquisição de Titulo de Capital já Integralizado (XVIII)
Aquisição de Titulo de Crédito (XIX)
Demais Inversões Financeiras

Amortização da Divida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)
Projeção de Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias (XXIII)

2.422.019.625]

1.111.978.6111

43.634.6511

1.266.406.3631

2.378.384.9751

180.914.8291

137.657.4861

43.257.343]

137.657.4861

2.940.929.40013.422.332.40013.249.483.28413.411.606.84413.565.129.152
1.367.865.30011.566.037.00011.611 .453.451h .732.312.460|1.810.266.520

63.420.0001 61.000.0001 93.269.6001 110.058.1281 115.010.744
1.509.644.10011.795.295.40011.544.760.23311.569.236.25711 .639.851.888
2.877.509.40013.361.332.40013.156.213.68413.301.548.71613.450.1 18.408

268.150.200) 295.574.7001 252.956.0001 236.088.0801 246.712.044
219.450.2001 246.074.7001 180.000.0001 150.000.0001 156.750.000

48.700.0001 49.500.0001 72.956.0001 86.088.0801 89.962.044
219.450.200] 246.074.7001 180.000.0001 150.000.0001 156.750.000

12.611.0001 15.003.0001 15.750.0001 16.537.5001 17.000.000
125.000.000] 130.000.0001 140.000.000

DESPESAS INTRÁORÇAMENTÁRIAS 259.305.3751 316.304:300l3.626.328.400l 355.573.9181 391.131.3091 410.687.875
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Aumento Permanente da Receita

Ampliação das Despesas

510.268.800(108.913.036) 189.973.361 185.369.436
512.839.500(145.446.416) 121.122.532 165.782.192

lM|RGEM.sBMxSANSSO^DAÍÍgSPESBs[OB|Ï6|n^ iizïsiSioiillis.sssyiSliliiioiag^^

VALORES ENVOLVIDOS NA ESTIMATIVA DE IMPACTO
IMPACTO ATUARIAL (VALORES APROPRIADOS ANUALMENTE)
SBÍR|SENV:ÍBÏDO&,NÉBSTÍMA1'lBDÍÍMtí^^

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado do impacto (valores inferiores ou iguais a zero implicam em
ausência de impacto ou impacto nulo)

IMPACTO NULO

Demonstrativo elaborado exclusivamente para o acompanhamento do Processo Administrativo Eletrônico SEI n° PMJ.0005527/2022, objetivando a aprovação
Legislativa do Projeto de Lei - PL que altera as atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde.

Notas Explicativas:

Foi alterada pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional) na 13' Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) a metodologia de cálculo do Resultado Primário, agora retira-se o
efeitos das fontes do RPPS (IPREJUN) para apuração do resultado, porém são apropriadas as receitas e despesas intraorçamentárias.

Versão 01_24 - ANTES DO FECHAMENTO CONTÁBIL 2023 E RREO DO 6° BIMESTRE 2023 - PROJEÇÕES DA I.DO 2024

DEMONSTRATIVO DE COMPATIBILIDADE COM OS LIMITES LEGAIS - ÍNDICE DE PESSOAL E ENCARGOS - EXERCÍCIO 2024
VALORES CORRENTES

Resspale Encargos MetaLDO l Realizado* IMPACTO ATUARIAL TOTAL

Receita Corrente Líquida

Despesa com Pessoal

índice de Pessoal

* 2° Quadrimestre de 2023

2.927.334.365,742.875.276.989,51

1.118.421.323,211.085.265.626,85

38,21% 37,74%

IMPACTO NU LO

Pi^ecaodolmpacto no índice de F^

Impacto

Índice de Pessoal após Impacto

Metas LDO

2024 2025 2026 2027

37,74% 37,74% 37,74% 37,74%

:38;21,14i: 142,55% ,:. :::,: 42,52'%:: : : :.^:142,92%.:

Versão 01_24 -ANTES DO FECHAMENTO CONTÀBIL 20Z3 E RREO DO 6" BIMESTRE 2023 - PROJEÇÕES DA LDO Í024
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l Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento de Orçamento, em
l às 18:01, confoi-me art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assinado eletronicamente por José António Parimoschi, Gestor da Unidade de Governo e Finanças, em
25/01/2024, às 10:08, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://porta1sei.jundiai.sp.gov.br informando o código verificador
1305264 e o código CRC 512872B7.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd, Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983 -jundiai.sp.gov.br

PMJ.0005527/2022 1305264v4
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 1301737/2024

ANEXO 11

PREFEITURA DO- MUNICÍPIO 0:E JUNDIAI

ESTIMA-n'VA DE :liM:PACTO 0-RCAMiENTÁ:Rf:0-PliNANCE»0! - 20:24

12/01/202A

PMJ.OQü51527 2ffl22

7 UNIDADE DE GESTOO 0-E AD'MINISTRAC&O E GESïto DE PESSaftS

fjsjiZJ

Em 12/01/2024
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0:BRAS aVB

REEQUjlLm.R.IO ECONÔMiïCO-FiNANCEIRO E ADïTAMENTQS Of CONTRATOS

AQUi&IÇÃO. DC MNOVWMWf.mE

REPACTUAÇÃO DE CUSTOS IIOSPIíraiiS;' CONVÊNi-OS /PARCERÍM/ ETC,,..
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Documento assinado eletronicamente por Rosemary Aparecida Ghiraldi Simionato, Gestora Adjunta
fit I de Gestão de Pessoas, em 15/01 /2024, às 11:14, conforme art. 1 °, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e
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Anexo III   SEI 1301740/2024 Em 12/01/2024
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Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que não haverá despesa decon'ente da
alteração da descrição do cargo de Agente Comunitário de Saúde contida na
Lei n°7.827/2012, pois, trata-se somente de adequação às atribuições do cargo
efetivo da prefeitura.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO

Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

Documento assinado clctronicamentc por Rosemary Aparecida Ghiraldi Simionato, Gestora Adjunta
B (fl { de Gestão de Pessoas, em 15/0 I /2024, às 11:15, conforme art. l", § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 e

«tnrw jart. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1301740 e o código CRC CA6C6D9E.
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Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai - SP - CEP 13214-900

Tel: 11 45898400-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0005527/2022 1301740v3
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Declaração   SET 1301758/2024

UGAGP/UAGP

Em 12/01/2024

r^

Nos teiTnos da Lei n° 9.975/2023, Art. 27, declaramos para os
devidos fins, que o Projeto de Lei, visa a alteração da descrição do cargo de
Agente Comunitário de Saúde contida na Lei n°7.827/2012, é legítimo e de
demonstrativo favorável de compatibilidade orçamentaria.

Diante do exposto, manifestamo-nos pelo deferimento da
solicitação.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO

Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

B±':i

jDocumento assinado eletronicamente por Rosemary Aparecida Ghiraldi Simionato, Gestora Adjunta
fl I de Gestão de Pessoas, em 15/01/2024, às 11:15, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e

1 art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1301758 e o código CRC 18057A37.

.-^^ Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8400.jundiai.sp.gov.br

PMJ.0005527/2022 1301758v2
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(Texto compilado da Lei rí1 7.827/2012 -pág. 3)

LEI N.° 7.827. DE 29 DE MARCO DE 2012

Reformula o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração

dos servidores da Prefeitura, redenominando-o "Plano de Cargos,

Salários e Vencimentos".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de acordo com o que

decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 27 de março de 2012,

PROMULGA a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

^\

Art. 1°. O Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura

do Município de Jundiaí, instituído pela Lei n° 6.897, de 12 de setembro de 2007, tem sua

denominação alterada para "Plano de Cargos, Salários e Vencimentos", passando a vigorar

com a redação desta Lei, fundamentado nos seguintes princípios:

I - racionalização da estrutura de cargos e salários;

II - legalidade e segurança jurídica;

Ill - estímulo ao desenvolvimento profissional e à qualificação funcional;

IV - reconhecimento e valorização do servidor público pêlos serviços prestados, pelo

conhecimento adquirido e pelo desempenho profissional.

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei considera-se:

I - cargo: nomenclatura dada ao conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na

estrutura organizacional, cometidas a funcionário municipal, instituído no quadro de cargos

respectivo, criado por Lei, com denominação própria, vencimento e atribuições específicas;

II - emprego: nomenclatura dada ao conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na

estrutura organizacional, cometidas a empregado municipal, contratado pelo regime da

Consolidação das Leis Trabalhistas;

Ill - funcionário: pessoa legalmente investida em cargo público do Município, sob regime

estatutário, seja o cargo de provimento efetívo ou em comissão;

IV - empregado: pessoa contratada sob o regime da legislação trabalhista;
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(Texto compilado da Lei n2 7.827/2012 -pág. 55)

ANEXO XVIII - ÍNDICE DE DESCRIÇÕES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

^Jâ.-
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DENOMINAÇÃO
Agente Comunitário de Saúde

Agente de Defesa Civ_il

Agente de Fiscalização de Posturas Municipais

Agente de Serviços Operacionais

Agente de Trânsito

Agente de Zoonoses e Combate a Endemias

Agente Fazendário

Analista de Planejamento. Gestão e Orçamento

Arauiteto

Ascensorista

Assistente de Administração

Assistente Social

Assistente Técnico de Gestão

Assistente Técnico Tributári o

Auditor Fiscal de Tributos Municipais - AFTM

Auxiliar de Laboratório

Auxiliar de Necropsia

Auxiliar de Saúde Bucal

Bibliotecário

Biomédico

Borracheiro

Carpinteiro

Cozinheiro

Cuidador de Idosos

Diretor de Escola

Educador Esportivo

Educador Infantil

Educador Social

Eletricista

Eletricista de Veículos

Encarregado de Serviços e Obras

Enfermeiro

Engenheiro

Farmacêutico

Fisioterapeuta

Fonoaudióloao

PÁGINA

56

58

60

68

70

72

74

76

80

83

85

87

91

93

95

98

100

101

103

105

107

109

111

113

115

116

118

120

122

124

126

128

130

133

136

139

141
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(Texto compilado da Lei rí-i 7.827/2012 -pág. 56)

Guarda Municipal

Jornalista

Mecânico de Veículos

Médico Auditor

Médico Veterinário

M otorista de Veículos Leves

Motorista de Veículos Pesados

Nutricionista

Odontóloao

Operador de Máquinas

Qeerador de Som e Iluminação

Operador de Trânsito e Tráfego

Orientador Social

Pedreiro

Procurador do Municipio

Professor de Educação Básica l

Professor de Educação Básica II

Psicólogo

Reporter Fotográfico

Serralheiro

Sociólogo

Soldador

Subinspetor

Técnico Agrícola

Técnico_de Enfermagem

Técnico de Laboratório

Técnico de Segurança do Trabalho

Técnico em Aaropecuária

Técnico em Construção Civil

Técnico em Logística

Técnico em Meio Ambiente

Técnico em Necropsia

Técnico em Nutrição e_Dietétiça

Técnico em Saúde Bucal

Telefonista

Terapeuta Ocupacional

143

145

147

149

151

155

157

160

162

164

167

170

172

174

176

178

180

182

184

186

188

192

193

195

196

198

200

201

203

205

208

210

213

215

217

219

221

223

225
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DESCRIÇÀO DE CARGO,82

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

GRUPO / NÍVEL SALARIAL: ACS 1/A'83

DESÇRIÇÀO SUMÁRIA

• Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde e
desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção
da saúde na prevenção de doenças.

ATRIBUIÇÕES

Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde
disponíveis;

• Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de
atuação da equipe, cadastrando as famílias e atualizando-as
permanentemente, a fim de identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a
riscos e vulnerabilidades;

Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento das famílias e
indivíduos sob sua responsabilidade.

• Desenvolver ações de educação e vigilância em saúde, com ênfase na
promoção da saúde e na prevenção de doenças e agravos, por meio de visitas
domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas, nos domicílios e na
comunidade, como, por exemplo, combate à dengue;

Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver
ações coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;

• Traduzir para a equipe local e, quando necessário, para os órgãos
gestores competentes, a dinâmica social da comunidade, suas necessidades,
potencialidades e limites;

Identificar indivíduos e famílias expostos a situação de maior
vulnerabilidade e identificar as áreas de risco das comunidades;

Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade, que possam
ser potencializados pela equipe;

• Alimentar os registros das famílias, através do sistema de informação
vigente no município, mantendo atualizados os dados das famílias, a fim de
que sejam disponibilizados, para que a equipe de saúde local planeje ações
que atendam a necessidade do território;

Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e
a população, estabelecido na unidade de saúde, considerando as
características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos
e grupos sociais ou coletividade, viabilizando o estabelecimento do vínculo;

Estar em cantata permanente com as famílias, desenvolvendo ações
educativas, visando à promoção da saúde, à prevenção das doenças e ao
acompanhamento das pessoas com problemas de saúde, bem como ao

82 Descrição do cargo alterada pela Lei n.0 9.733, de 23 de março de 2022.
83 Grau inicial alterado pela Lei n.° 9.781, de 08 de junho de 2022.
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(Texto compilado da Lei n" 7.827/2012 -pág. 58)

acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa-Família ou de
qualquer outro programa similar de transferência de renda e enfrentamento de
vulnerabilidades implantado pelo governo federal, estadual e municipal, de
acordo com o planejamento da equipe;

Realizar atividades em grupo, visitas domiciliares, quando necessário ou
indicado, no domicílio e ou nos demais espaços de acordo com o planejamento
da equipe;

Atuar de forma multiprofíssional e interdisciplinar, contribuindo para a
resolutividade da assistência;

Apoiar pesquisas de interesse de saúde pública, aprovadas pelo setor
responsável pelas ações de integração ensino - serviço - comunidade, visando
o desenvolvimento e planejamento de políticas públicas;

Observar as normas de segurança para execução dos trabalhos,
utilizando adequadamente os equipamentos de proteção individual, a fim de
garantir a própria proteção, do usuário e da equipe de trabalho;

Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica, saúde do trabalhador e na
Rede Atenção à Saúde através de ações educativas, monitoramento e análise
de indicadores, investigação, fiscalização, vistorias e inspeções, visando o
cumprimento das diretrizes da área de atuação;

Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas
para a área da Saúde;

Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade,
associadas à sua área de atuação e Unidade de Gestão,

GOMPETÊNCIAS TÉCNICAS

FQRMAÇÂO

Ensino Médio

Í<PERIÊN|lAÍRO|lSStON^L

ÍONHEClMÉNTQSÉSPËeiFKSOS
•

•

Informática - Sistemas Integrados e Internet
Rotinas administrativas e operacionais da área de atuação
Utilização de materiais e equipamentos na área de atuação
Utilização de equipamentos de proteção individual da área de atuação
Legislação e Normas Técnicas da área de atuação

ÏHABII-IDÃDESÍNDIVIDÜAIÍ

Atenção, comunicação verbal, confíabilidade, cumprimento de prazos,
iniciativa / pró-atividade, organização e controle, produtividade,
relacionamento interpessoal e trabalho em equipe.
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   002/2024
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Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

n° 14.285/2024, de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei 7.827/2012, que

reformulou o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da

Prefeitura, para alterar as atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz

impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto

encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiai, 06 de fevereiro de 2024.

(assinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira

(assinado digitalmente)
LUCAS MARQUES LUSVARGHI
Agente de Serviços Técnicos
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SÃO PAULO

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1.236

PROJETO DE LEI   14.285/24

PROCESSO   358/24

ASSUNTO: ALTERA A LEI 7.827/2012, QUE REFORMULOU O PLANO DE

CARGOS, EMPREGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES

DA PREFEITURA, PARA ALTERAR AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AGENTE

COMUNITÁRIO DE SAÚDE

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

COMPETÊNCIA PRIVATIVA.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.

CONSTITUCIONAL1DADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o

projeto de lei altera a Lei 7.827/2012, que reformulou o plano de cargos,

empregos, carreiras e remuneração dos servidores da Prefeitura, para alterar as

atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde.

A propositura encontra-se justificada, vem instruída com a estimativa de

impacto orçamentário-financeiro de e cópia da lei a ser alterada.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2- FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.

2.1 DA INICIATIVA PRIVATIVA

O projeto de lei em exame aflgura-se legal quanto à competência (art. 6°,
caput e inciso XX), e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo,

uma vez que dispõe sobre servidores públicos e organização administrativa,
configurando matéria reservada à iniciativa do Prefeito, nos termos do art. 46. inc3
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I, III e IV c/c 72, XII e XIII, sendo todos os dispositivos da Lei Orgânica de Jundiaí.
A saber:

Art, 6. Compete ao Município de Jundíal legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de gsrântir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes
atribuições:

(...)
XX - instituir regime jurídico e planos de carreira para os
servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas

K
li
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Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham
sobre:

/ - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos na administração direis, autárquica ou fundacional
(...)
Ill - regime jurídico, provimento de cargos e empregos,
estabilidade e aposentadoria dos sen/idores;

IV - organização administrativa, matéria orçamentaria,
serviços públicos e pessoal da administração;

Art. 72. Ao Prefeito compete, privativamente
(...)
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal, na forma
da lei;

XIII - prover e extinguir os cargos e empregos públicos
municipais, na forma da lei, e expedir os demais atos
referentes á situação funcional dos servidores
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Ademais, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30, I, CF), como se
desprende da justifica, já que visa a remodelação da descrição do cargo, visando a
adequação da competência ao disposto no § 4° do art. 3° da Lei Federal n° Lei n°
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11.350, de 05 de outubro de 2006, alterada pela Lei n° 13.595, de 5 de janeiro de
2018.
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Art. 30, Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Tendo em vista a reserva da administração para tratar da temática, somente

o Chefe do Executivo poderá implementar a medida proposta no projeto de lei em

pauta. Nesse sentido, posicionamento uníssono do E. STF:

DIREITO CONSTITUCIONAL AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME
JURÍDICO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO EXECUTIVO
MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM
FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma municipal foi declarada inconstitucional pelo Órgão
Especial do TJ/SP, por violação aos arts. 24 (§ 2°, 4) e 144 da
Constituição do Estado de São Paulo.
2._A__disposição sobre regime jurídico dos servidores
municipais é de competência exclusiva do Chefe do Poder
Executivo, nos termos do art. 61. § 1°, II, a e c, da Constituição
Federal, de observância obrigatória pêlos Municípios.
3. Ê inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando ampliar vantagens
dos semdores que impliquem aumento de despesas. Precedentes.
1. Agravo regimental a que se nega provimento.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS A SERVIDORES ATIVOS.
EXTENSÃO AOS INATIVOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO
EXECUTIVO MUNICIPAL INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
1. A norma do art. 5° da Lei Municipal 2_285/1995 foi declarada
inconstitucional pelo Órgão Especial do TJ/RJ, por violação aos
arts. 112. § 1°, II, ae b, e 113, I, c/c 342 da Constituição do Estado
do Rio de Janeiro.
2. A disposição sobre criação de cardos, funções ou
empreoos públicos na Administração direta e autárquica dos
servidores públicos municipais é de competência excíusjva_do_
Chefe do Poder Executivo.
3. Ë inadmissível emendas parlamentares em projeto de lei de
iniciativa privativa do Prefeito Municipal visando estender aos
inativos vantagem concedida aos servidores em atividade que
impliquem aumento de despesas. Precedentes.4. Agravo
regimental a que se nega provimento.

No mesmo sentido, entendimento do E. TJ/SP:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n0
3.094/2019, do Município de Pontal, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização de ginástica laborai aos empregados
da administração pública direta e indireta no âmbito do município".
Preliminar de incompetência absoluta. Preliminar rejeitada. No
mérito, vício de iniciativa configurado. Lei objurgada que trata de
atribuição dos órgãos da Administração Pública. Disciplina de ato
cte gestão administrativa, com atribuição de obrigações ao
Poder Executivo. Matéria legislada encontra-se na Reserva da
Administração, cuja iniciativa é do Chefe do Poder Executivo.
Violação ao princípio constitucional da separação de poderes
verificada. Afronta aos artigos 5°, 'caput', e 47, incisos II, XIV e
XIX, "a", da Carta Paulista, aplicáveis aos municípios por força do
artigo 144 da Constituição Estadual. Ausência de previsão de
dotação orçamentaria que não implica a existência de vicio de
inconsfitucionalidsde, mas apenas eventual inexequibilidade da lei
no exercício orçamentário em que aprovada. Açâo procedente.
(Ação direta de inconstitucionalidade 2268149-69.2019.8.26.0000;
Relator Pericles Piza; Órgão Especial; Data do Julgamento:
10/06/2020).

Posto isso, opina-se que a presente lei observa a regra de iniciativa privativa.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 02/2024, esclarece que a propositura
se encontra apta à tramitação, já que não produz impacto do ponto de vista
orçamentário-financeiro

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda esta
Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence ao seu
âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em consideração
a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.
DAS COMISSÕES
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Atém da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência
Social e Previdência.

QUORUM: Maioria Absoluta (letra "a" do § 2° do art. 44, L.O.M.).

Jundiaí, 06 de fevereiro de 2024.

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito

Gabriel Gustavo F. Negrini

Estagiário de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 358/2024

Projeto dc Lei n" 14.285, da PREFEITO MUNICIPAL, que altera a Lei n" 7.827/2012, que
reformulou o Plano de Cargos, Empregos, CaiTeiras e Remuneração dos servidores da
Prefeitura, para alterar as atribiiições do cargo de Agente Comunitário de Saúde

.r>

r^

PARECER 631

O presente projeto de lei, de autoria do Sr. PREFEITO MUNICIPAL,

tem como principal escopo o de alterar a Lei n" 7.827/2012, que refonnulou o Plano de Cargos,

Empregos, Can-eiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura, para alterar as atribuições do
cargo de Agente Comunitário de Saúde.

De acordo com os aspectos jurídicos, sendo de alçada regimental desta

Comissão, conforme estabelece o Regimento Interno desta Edilidade, a presente propositura

afigura-se legal em sua competência, já que a iniciativa de sua elaboração é privativa do Sr.

Alcaide, por se tratar de matéria reseivada a Administração Pública, conforme os critérios

previstos pela Lei Orgânica do Município de Jundiaí.

Por fim, foram juntados os doutos pareces da Procuradoria Jurídica (n"

1,236), e da Diretoria Financeira (n° 002/2024), desta Casa, onde declaram a inexistência de

óbice jurídico e de impacto financeiro para a tramitação do prqjeto.

Pelo exposto, considerando a conformidade da m.aténa ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2024.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Eciiccirlos Vetor Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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Assinado digitalnwtite^
por MARCELOÇigggiJ
ROBERTO
Data: 14/02/202®nSI'1

Assinado digitalnagFita
por ENIVALDQ,flgS|ï
RAMOS DE
Data: 14/02/20SWB^

Assinado digitajmente,
POLROGEÇ°Ë«8Í'
RICARDO
Data; 14/02/208ÍE3
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COMISSÃO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA PROCESSO 358/2024

PROJETO DE LEI   14.285, do PREFEITO MUNICIPAL, que altera a Lei 7.827/2012, que
refonnuloit o Plano de Cargos, Empregos, Can-eiras e Reniunei-açao dos servidores da Prefeitura, para
alterar as atribuições do cargo de Agente Comuiütário de SaÍKÍe.

r>

r^..

PARECER 156

Ordena o Reginiento Intenio (art. 47, VI) que esta Comissão emita parecer
de mérito em propostas que tratem de: I. Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social
e demais temas relacionados à Seguridade Social; 2- vigilância em saúde: sanitária, epidemiológica,
zoonose e saúde animal; 3. seguraiiça e saúde do trabalhador; 4. saneamento básico; 5. funcionalismo
público e seu regime jurídico; criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou fiinções;
organização e reorganização de repartições da administração direta ou indireta.

O presente projeto de lei possiii o intuito de alterar a Lei 7.827/2012, que
refo.nnulou o Plano de Cargos, Enipregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura, para
alterar as atribiiições do cargo de Agente C:omunitário de Saúde.

De acordo com o Parecer n." 1.236 da Procuradoria Jundica desta

edilidade, o presetite projeto tem siia catistitucioiial idade e legalidade atestada

Da inesma fonna o Parecer n." 002/2024 da Diretoria Financeira comprova
a siia adequação aos instrumentos orçaruentários munici{3ais e, portauto, não haveudo nenhum óbice à
siia traniitação, este relator vota favoravelmente ao iiroieto.

Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2024.

CICERO CAMARGO DA SILVA
"Cicero da Saúde"

Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
Edicarlos - Vetor Oeste

MÁRCIO PENTECOSTES DE SOUSA
"Márcio Cabeleireiro'

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR

QUÉZIA DOANE DE LUCCA
"Quézia de Lucca"
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Autógrafo
PROJETO DE LEI N" 14.285

Altera a Lei 7.827/2012, que reformulou o Plano de Cargos,
Empregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura, para

alterar as atribuições do cargo de Agente Comiinitário de Saúde.

/~~>

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado

de São Paulo, faz saber que em 27 de fevereiro de 2024 o Plenário aprovou:

Art. 1° As atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde,

constante do Anexo XVIII - índice de Descrições de Cargos de Provimento Efetivo da Lei n°

7.827, de 2012, passam a ser as constantes do Anexo I que integra esta Lei.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vmte e sete de fevereiro de

dois mil e vinte e quatro (27/02/2024).

,^~\

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

GRUPO / NÍVEL SALARIAL: ACS IA

»

•
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Orientar as famiflias para utilização aáequatía dos serviços de saúáe e desenvolver açôes
de educação e vlgjiânda à saúde, cotn ênfase na promoção da saúde na prevenção de
doenças.

;;:.:.;;.

Orientar as famílias para utilização adequada dos sewiços de saútíe disponíveis;

• Participar do processo de: temtorialização e mapeamento da área de atuação da equipe,
cadastrando as famílias e atuatizando-as permanentemente, a f5im de Jdentificar grupos,
familias e indivíduos expostos a riscos e vutnerabilidades;

Reaiizar, por mieio de visita do-miciliar, acompanhamento das famflias e indivíduos sob
sua responsabilidade.

Desenvolver ações de educação e vigilância em saúde, com ênfase na promoção da
saúde e na prevenção de doenças e agravos, por meio de visitas domiciliares e de ações
educativas individuais e coletivas, nos domjcílios e na comunidade, como, por exemplo,
comibate â dengue;

Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas
de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;

Traduzir para a equipe local e, quando neeessário, para os órgãos gestores competentes,
a dinâmica social da comunidade. suas necessidades, potencialidades e limites;

• Identificar indivíduos e famjtias expostos a situação de maior vulnerabilidade e iáentificar
as areas de risco das comunidades;

Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade, que possam ser
potencializados pela equipe;

Alimentar os registros das famílias, através do sistema de informação vigente no
município, mantendo atualizados os dados das famílias, a fim de que sejam
disponjbitizados, para que a equipe de saúde local planeje ações que atendam a
necessidade do território;

Desenvolver ações que busquem a Jntegração entre a equipe de saúde e a população,
estabelecido na unidade de saúde, considerando as característ:icas e as finaiidades do
trabalho de acompanhamento de ináivíduos e grupos sociais ou coletividade, viabiljzando
o estabelecimento do vínculo;

Estar em contato permanente com as famílias, desenvolvenáo açôes educativas, visando
à promoção da saúde, à prevenção das doenças e ao acompanhamento das pessoas
com: problemas de saúde, bem comio ao acompanhamento' das coindicionalidades do
Programa Bolsa-Família ou de qualquer outro programa similar de transferência de renda
e enfrentamento de vulnerabilídades implantado pelo governo federal, estadual e
municipal, de acordo com o planejamento da equipe; B
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(Autógrafo PL n°. 14285 - fls. 3)
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Realizar atividades em grupo, visitas domiciliares, quando necessário ou indicado, no
domicilio e ou nos demais espaços de acordo co-m- o planejamento da equipe;
Atuar de forma multiprofissÍQnat e interdjsciplinar, eontribuindo para a resolutividade da
assistência;

• Apoiar pesquisas de interesse de saúde pública, aprovadas pelo setor responsável pelas
ações de integração ensino - serviço - comuniáade, visando o desenvolvimento e
planejamento de políticas públicas;

Observar as normas de segurança para execução dos trabalhos, utilizando
adequadamente os equipamentos de proteção individual, a Tim de garantir a própria
proteção, do usuário e da equipe de trabalho;

Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas
ambiental, sanitária, epidemiolôgjca, saúde do {rabalhador e na Rede Atenção à Saúde
através de ações educativas, monitQramento e anáftse de indJcadores, investigação,
fiscalização, vistorias e inspeções, visando o cumprimento das díretrizes da área de
atuação;

• Estimular a participação da comunidade nas políticas púbficas voltadas ipara a área da
Saúde;

• Realizar os prooedimentos previstos no art. 3°, § 4° da Lei Federal n° 11.350, de 05 de
outubro de 2006 e suas alterações, e:m caráter excepcional e desde que assistidos por
profissional de saúde de nível superior e que disponha dos equipamientos adequados;

• Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua
área de atuação e Unidade de Gestão.

jKoivlBBêN:gi8SÍêffÍISBÍ1-
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Ensino Médio
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informática - Sistemas Integrados e Internet

Rotinas administrativas e operacionais da área de atuação
Utilização de materiais e equipamentos na área de atuação
Utilização de equipamentos de proteção individual da área de atuação
Legislação e Normas Técnicas da área de atuação

nnBB

ilia

Atenção, comunicação verbal, confiabilidade, cumprimento de prazos, iniciativa / pró-atividade,
organjzação e cpntrole, produtividade, relacionamento interpessoal e trabalho em equipe.ASS

porANTONÍO
CARLOS
Data: 27/02/2CEÏ1SBÏ)
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14285/2024 - Prefeito Municipal - Altera a Lei 7.827/2012, que reformulou o Plano
de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura, para alterar as
atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

28/02/2024

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

20/03/2024

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DO AUTOGRAFO: scanalle@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 10:46 em 28/02/2024

Jundiaí, 28 de fevereiro de 2024.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

OF. GP.I. n.0 32/2024

Processo SEI n° 5.527/2022

fíc. .).

AL
Câmara Municipal de Jundiaí

Protocolo Geral n" 958/2024
Data; 08/03/2024 Horário: 15:30

ADM-

Jundiaí, 28 de fevereiro de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

^

üL /V /^..>fc

Direï^^Legislatiiïo^f /

Encaminhamos a V.lixa., cópia da I.ei n0 10.103, objcto

do Projeto de Lei n° 14.285, promulgada nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

ociosamente,Ate

UI E ifANDO MÃCïï^DO

Prefdfito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARI.OS AI.B1NO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Processo SEI n" 5.527/2022
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.103, DE 28 DE FEVERIÏIRO DK 2024

fí=.a^-l
Â>^

Altera a Lei 7.827/2012, que reformulou o Plano de Cargos,

Empregos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Prefeitura, paraEmpregos, e Remuneração

alterar as atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde.

/^.

O PREFE;ITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 27 de

fevereiro de 2024, PROMULGA a seguinte Lei:-

^\.

Art. 1° As atribuições do cargo de Agente Comunitário de Saúde, constante do

Anexo XVHI^jidiçe de Descnç^^ da I.ei n0 7.827, de

2012, passam a ser as constantes do Anexo I que integra esta I.ei.

Art. 2° Esta Lei çíitra em vig^ir na data,,de sua publicação.

,fel
Auiy, FI;]^A^

~\^z^~.
Prefeito

^n

DO^MACI o

Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Ca-sa-.Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e oito

dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, e publicada na Imprensa Oficial

do Município.
<; r

see. l

GUSTAVO I.. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

?fSB ^.R^t-ws^lfe^-W-rt^'

ÍPUBLÍCAÇAOjR
!o^,ob .JH!
êeoK.wi^inaw*" iw*.*^ 1»<w*^«*'..<-i

-f*Wi»if»">

briçs
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DESCRIÇÃO DE CARGO
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

GRUPO / NÍVEL SALARIAL: ACS 1/A

•

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde e desenvolver ações
de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde na prevenção de
doenças.

ATRIBUIÇÕES

Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde disponíveis;

Participar do processo de territorializaçâo e mapeamento da área de atuação da equipe,
cadastrando as famílias e atualizando-as permanentemente, a fim de identificar grupos,
famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;

Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento das famílias e indivíduos sob
sua responsabilidade.

Desenvolver ações de educação e vigilância em saúde, com ênfase na promoção da
saúde e na prevenção de doenças e agravos, por meio de visitas domiciliares e de ações
educativas individuais e coletivas, nos domicílios e na comunidade, como, por exemplo,
combate à dengue;

Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas
de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;

Traduzir para a equipe local e, quando necessário, para os órgãos gestores competentes,
a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites;

Identificar indivíduos e famílias expostos a situação de maior vulnerabilidade e identificar
as áreas de risco das comunidades;

Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade, que possam ser
potencializados pela equipe;

Alimentar os registros das famílias, através do sistema de informação vigente no
município, mantendo atualizados os dados das famílias, a fim de que sejam
disponibilizados, para que a equipe de saúde local planeje ações que atendam a
necessidade do território;

Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população,
estabelecido na unidade de saúde, considerando as características e as finalidades do
trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade, viabilizando
o estabelecimento do vínculo;

Estar em contato permanente com as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando
à promoção da saúde, á prevenção das doenças e ao acompanhamento das pessoas
com problemas de saúde, bem como ao acompanhamento das condicionalidades do
Programa Bolsa-Família ou de qualquer outro programa similar de transferência de renda
e enfrentamento de vulnerabilidades implantado pelo governo federal, estadual e
municipal, de acordo com o planejamento da equipe;
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Realizar atividades em grupo, visitas domiciliares, quando necessário ou indicado, no
domicilio e ou nos demais espaços de acordo com o planejamento da equipe;

Atuar de forma multiprofissional e interdisciplinar, contribuindo para a resolutividade da
assistência;

Apoiar pesquisas de interesse de saúde pública, aprovadas pelo setor responsável pelas
ações de integração ensino ~ serviço - comunidade, visando o desenvolvimento e
planejamento de políticas públicas;

Observar as normas de segurança para execução dos trabalhos, utilizando
adequadamente os equipamentos de proteção individual, a fim de garantir a própria
proteção, do usuário e da equipe de trabalho;

Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas
ambiental, sanitária, epidemiológica, saúde do trabalhador e na Rede Atenção à Saúde
através de ações educativas, monitoramento e análise de indicadores, investigação,
fiscalização, vistorias e inspeções, visando o cumprimento das diretrizes da área de
atuação;

Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da
Saúde;

• Realizar os procedimentos previstos no art. 3°, § 4° da Lei Federal n" 11.350, de 05 de
outubro de 2006 e suas alterações, em caráter excepcional e desde que assistidos por
profissional de saúde de nível superior e que disponha dos equipamentos adequados;

Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua
área de atuação e Unidade de Gestão.

COMPETÊNCIAS TÉCNICAS

FORMAÇÃO

Ensino Médio

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

•

•

Informática ~ Sistemas Integrados e Internet

Rotinas administrativas e operacionais da área de atuação

Utilização de materiais e equipamentos na área de atuação
Utilização de equipamentos de proteção individual da área de atuação

Legislação e Normas Técnicas da área de atuação

HABILIDADES INDIVIDUAIS

Atenção, comunicação verbal, confiabilidade, cumprimento de prazos, iniciativa / pró-atividade,
organização e controle, produtividade, relacionamento interpessoal e trabalho em equipe.
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